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R E L A T Ó R I O

O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): — Milton de Castro embarga de declaração contra o acórdão da apelação em referência, cuja ementa está vazada nos seguintes termos:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. IMÓVEL PARTICULAR. SOBREPOSIÇÃO POR RESERVA INDÍGENA. INDENIZAÇÃO. TERRA INDÍGENA. INDENIZAÇÃO PELAS BENFEITORIAS. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. DECRETO 20.910/32. DESPROVIMENTO DA APELAÇÃO.

1. O apelante ajuizou a ação buscando receber indenização por conta do suposto apossamento administrativo decorrente da sobreposição de 1.300 ha de seu imóvel pelas terras do Povo Indígena Wawi, depois de ter sido delimitada pelo Decreto de 08 de setembro de 1998. 

2. A sentença rejeitou o pedido ao fundamento de que a área que os autores alegam ter sido objeto de desapropriação indireta encontra-se inserida em terra indígena, cuidando-se de bem público integrado ao patrimônio da União, não suscetível de apossamento particular, tendo os interessados apenas ocupação precária, mesmo que exercida por muitos anos.

3. Não se registra nulidade por cerceamento do contraditório (defesa), por ter sido a sentença exarada sem a produção da prova pericial tida como necessária para demonstrar a extensão da área atingida pela terra indígena, porquanto o recorrente não contesta a ocupação imemorial indígena da área discutida nos autos.

4. Tendo a sentença como premissa o fato de tratar-se de terra indígena e, portanto, não indenizável, a questão da realização da prova pericial para delimitar a extensão da área, precisamente para fins de indenização, perde a relevância e mesmo a pertinência, não se configurando a nulidade, dada a desnecessidade da prova.

5. Tem prevalecido na jurisprudência o entendimento de que a demarcação de reserva indígena tem natureza meramente declaratória, não se tratando, portanto, de hipótese de desapropriação indireta, o que desautoriza falar em pagamento de indenização de terras que jamais pertenceram ao particular, senão à União.

6. As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios gozam de proteção especial, devendo ser garantido o seu direito originário, inclusive através de processo de retirada de terceiros que estejam ocupando e usufruindo do território que tradicionalmente pertence à comunidade indígena, ressalvado o direito de indenização pelas benfeitorias de boa-fé erigidas pelos ocupantes (art. 231 – CF). 

7. Não se trata de direito real, prescritível em 20 anos, mas de simples direito pessoal à indenização pelas benfeitorias decorrentes de ocupação de boa-fé, em relação à qual se aplica o prazo prescricional quinquenal, nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/1932. Nesse sentido: EDcl no AgInt no REsp 1.356.723/RO, Rel.Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 30/11/2016; AgInt no REsp 1584758/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 19/05/2020, DJe 04/06/2020).

8. Tendo transcorrido mais de 13 anos entre a data do decreto demarcatório, em 08 de setembro de 1998, e o ajuizamento da presente ação, em 09 de abril de 2012, encontra-se prescrita a pretensão de se buscar a indenização pelas acessões derivadas da eventual ocupação de boa-fé.

9. Apelação desprovida.

Alega, para fins de prequestionamento, que o julgado embargado é omisso em relação aos art. 331, §§ 2º e 3º, do CPC, diante da negativa de produção da prova pericial; da análise quanto ao prazo prescricional à luz da Súmula 119 do STJ; do reconhecimento da desapropriação indireta e da consequente obrigação de indenizar, nos termos do art. 5º, XXII E XXIV, da CF.

É o relatório.
V O T O

O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): — Dos próprios argumentos despendidos pelos embargantes, verifica-se não se tratar de qualquer omissão, contradição ou obscuridade a ser sanada, mas de mera pretensão de reforma do julgado com base em seu inconformismo com a solução jurídica ali aplicada; pretensão incabível nesta via recursal. 

Cada tema que, segundo a embargante, não teria sido objeto de análise no acórdão embargado, foi tratado de forma expressa e com fundamentação específica no voto. Onde se alega haver omissão, há, na verdade, inconformismo em relação ao resultado do julgado, o que não autoriza, por si só, a oposição de embargos de declaração.

O acórdão embargado afastou a preliminar de cerceamento de defesa alegada pelo ora embargante, sob o fundamento de que “Tendo a sentença como premissa o fato de tratar-se de terra indígena e, portanto, não indenizável, a questão da realização da prova pericial para delimitar a extensão da área, precisamente para fins de indenização, perde a relevância e mesmo a pertinência, não se configurando a nulidade, dada a desnecessidade da prova” (fl. 255).
Da mesma forma, no que diz respeito à caracterização do apossamento administrativo ilícito, para o julgado embargado, a demarcação de reserva indígena tem natureza meramente declaratória, não se tratando, portanto, de hipótese de desapropriação indireta, o que desautoriza falar em pagamento de indenização de terras que jamais pertenceram ao particular, senão à União.
Nesse sentido, consta expressamente no voto que:

A existência de eventual registro imobiliário de terras indígenas em nome do particular se qualifica como situação juridicamente irrelevante e absolutamente ineficaz, pois, em tal ocorrendo, prevalece o comando constitucional que declara nulo e sem nenhum efeito jurídico atos que tenham por objeto o domínio, a posse ou a ocupação de terras tradicionalmente habitadas por indígenas.

À vista deste cenário e considerando os entendimentos do STF e STJ, o procedimento de demarcação das terras indígenas em discussão não pode ser comparado ao apossamento administrativo, também chamado de desapropriação indireta, na medida em que não se pode falar em perda ou restrição da propriedade por parte de quem nunca a teve.

Quanto à prescrição, tratando-se de terras indígenas, a indenização não é devida pela perda da propriedade ou da posse (já que o imóvel é inquestionavelmente público), mas sim pelas benfeitorias decorrentes da ocupação de boa-fé. 

Não se trata de direito real, prescritível em 20 anos, mas de simples direito pessoal à indenização pelas benfeitorias decorrentes de ocupação de boa-fé, em relação à qual se aplica o prazo prescricional quinquenal, nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/1932. Nesse sentido: EDcl no AgInt no REsp 1.356.723/RO, Rel.Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 30/11/2016; AgInt no REsp 1584758/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 19/05/2020, DJe 04/06/2020). (fls. 257)
Cuida-se de uma leitura jurídica dos fatos, adotada pelo acórdão, tal como o embargante faz a sua. A questão foi decidida, com fundamentação. Não deixou o acórdão de se manifestar sobre questão ou ponto em que o seu pronunciamento se impusesse, de forma cogente, em face da dinâmica da causa de pedir.

A embargante busca, ainda, prequestionar matérias que viabilizem o processamento dos recursos especial e extraordinário nas instâncias superiores. 

A jurisprudência tem admitido essa possibilidade
, mas o seu manejo deve estar fundado em omissão ou contradição do julgado no exame de questões já ventiladas na demanda, debatidas, cuja falta de pronunciamento pelo tribunal revisor impeça o processamento dos recursos excepcionais, o que não ocorre, em absoluto.

Em face do exposto, rejeito os embargos de declaração.

É o voto.
� Na contramão, data venia, dos princípios constitucionais da efetividade e da razoável duração do processo.  Quem pretende prequestionar tem o ônus de fazê-lo desde os primeiros passos do processo, e não tardiamente, como uma forma de “prolongar” indevidamente a entrega da prestação jurisdicional. Os embargos de declaração com essa finalidade tornaram-se “profissionais” e são opostos de forma generalizada e impune, configurando um verdadeiro “tiro no pé” do Judiciário.
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